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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Despacho n.º 10559-A/2008

O Decreto-Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro, criou a figura do 
controlador financeiro de área ministerial, referindo no seu artigo 9.º, 
n.º 2, que este é nomeado por despacho conjunto do Primeiro-Ministro, 
do Ministro de Estado e das Finanças e do ministro ou ministros da área 
ministerial em que actuar, de entre profissionais altamente qualificados 
no domínio da gestão, designadamente financeira e com conhecimento 
e particular sensibilidade para o sector ou sectores de actuação.

Pelo despacho conjunto n.º 398/2006, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 16 de Maio de 2006, foi nomeado para exercer funções 
de controlador financeiro do Ministério da Administração Interna, pelo 
prazo de um ano, o licenciado António Júlio Alves de Almeida, prazo 
que terminou a 28 de Março do corrente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 33/2006, 

de 17 de Fevereiro, é renovada a nomeação do licenciado António Júlio 
Alves de Almeida para exercer funções de controlador financeiro do 
Ministério da Administração Interna.

A presente renovação produz efeitos pelo prazo de um ano a partir 
de 28 de Março de 2007, sem prejuízo da possibilidade de uma nova 
renovação nos termos legais.

7 de Abril de 2008. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos 
Pereira.

Currículo
Nome — António Júlio Alves de Almeida;
Data de nascimento — 25 de Outubro de 1951;
Residência — Praça da República, 57, 2870-235 Montijo;
Telefone: fixo — 212312642; móvel — 968601141;
E-mail — rjma@netc.pt;.
Habilitações:
Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Economia de 

Lisboa, no ano de 1973-1974;
Frequência de vários cursos de Análise de Projectos:
Curso de Avaliação de Projectos — Método dos Efeitos, DCP, Junho 

de 1975, curso processado por Mark Chervel e Ch. Prou;
Curso de Avaliação de Projectos — Planning Balance Sheet Analysis, 

Centro de Estudos de Planeamento, Maio de 1977, dado por Nathaniel 
Lichfield and partners;

Curso de Avaliação de Projectos dado por F. Rosenfeld no DCP, 
Novembro de 1977 a Janeiro de 1998, com vista à análise dos projectos 
de investimento a incluir no PISEE 78;

Participação no Seminário de Salzburgo sobre as Novas Perspectivas 
para o Crescimento a longo Prazo, Março de 1979, Sazburgo/Austria;

Frequência do Curso do INA sobre “A Política de Transportes na CEE 
e a Adesão de Portugal”, Outubro de 1982;

Frequência do Curso Superior de Defesa Nacional de 1989 e do estágio 
de actualização de 1996;

Pós-Graduação em Direito Comercial na Universidade Católica de 
Lisboa, 2004-05;

Domínio razoável, oral e escrito, das línguas inglesa, francesa e 
espanhola.

Experiência profissional:
Calculador no Secretariado Técnico da Presidência do Conselho de 

Ministros de 1972 a 1975, período durante o qual colaborei nos trabalhos 
de preparação do IV Plano de Fomento;

Técnico da Divisão de Planeamento Sectorial do DCP, Departamento 
Central de Planeamento, após Março de 1975, nos sectores “Turismo” 
e “Transportes e Comunicações”, cumprindo funções de avaliação, 
controle e revisão dos respectivos programas sectoriais de investimento;

Representante da Secretaria de Estado do Planeamento na Comissão 
para o “Estudo da Política Automóvel”, após Outubro de 1975, com 
função de coordenação das respectivas actividades e até à passagem 
desta comissão para a tutela do Ministério da Indústria e Tecnologia, 
em Fevereiro de 1976;

Secretário do Conselho de Ministros para os Assuntos Económicos, 
de Novembro de 1975 a Fevereiro de 1976;

Adjunto do Ministro da Indústria e Tecnologia do I Governo Consti-
tucional, de 2 de Dezembro de 1976 a 25 de Março de 1977;

Técnico do Núcleo de Avaliação de Projectos do DCP, após Março 
de 1977, cargo no qual desempenhei as seguintes tarefas:

Avaliação de Projectos de retornados no âmbito da linha de crédito 
bonificada da CIFRE;

Coordenação do grupo de avaliação dos programas de investimento 
do sector transportes e comunicações a incluir no PISEE 78;

Coordenação do Grupo de Trabalho encarregado de “desenvolver 
os transportes públicos de passageiros e mercadorias”, no âmbito dos 
trabalhos de preparação do “Plano de Médio Prazo 1977-80”;

Participação, como representante do DCP, na Mesa Redonda sobre 
“Organização dos Transportes Regionais”, Novembro de 1977, no âmbito 
das actividades promovidas pela Conferência Europeia dos Ministros 
dos Transportes;

Adjunto do Ministro das Finanças e do Plano do II Governo Cons-
titucional;

Assistente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e Empresa, 
no ano lectivo de 1977-78, da cadeira de Avaliação de Projectos;

Chefe de Divisão do Núcleo de Infra-estruturas, Transportes e Co-
municações da Direcção de Serviços do Sector Empresarial do Estado, 
do DCP, após Abril de 1982;

Representante do Ministério das Finanças no Conselho Técnico Con-
sultivo do Gabinete da Nova Ponte Ferroviária sobre o Douro;

Representante da Secretaria de Estado do Planeamento na Comissão 
de Apreciação do Acordo de Saneamento Económico e Financeiro da 
CP;

Representante do DCP no Grupo Executivo da Navegabilidade do 
rio Douro;

Representante do Ministério das Finanças e do Plano na Comissão 
encarregada de lançar o concurso para a construção das novas auto-
estradas;

Representante do Ministério das Finanças e do Plano no Conselho 
Nacional de Telecomunicações;

Director da Direcção de Serviços do Sector Empresarial do Estado, 
do DCP, após Junho de 1983;

Consultor Económico do Primeiro Ministro, após Novembro de 
1984;

Assessor Económico do Presidente da República de Fevereiro de 
1986 a Junho de 1990;

Director Financeiro Adjunto do Banif — Banco Internacional do 
Funchal, S. A., após Julho de 1990;

Director Comercial da Imoleasing — Sociedade de Locação Finan-
ceira Imobiliária, S. A., Grupo Caixa Geral de Depósitos, após Julho 
de 1993;

Administrador da EPAL — Empresa Portuguesa das Águas Livres, no 
mandato 1997-99, com os pelouros financeiro, planeamento, auditoria, 
empresas participadas e novos projectos e internacional;

Presidente da Comissão Executiva da AQUAPOR — Grupo Águas 
de Portugal, no mandato 2000-02, com responsabilidade na área inter-
nacional do grupo e nos novos projectos e, em simultâneo:

Condução dos processos de candidatura às privatizações de empresas 
de água e saneamento no Brasil, Chile, Argentina e em outros países);

Administrador da empresa Águas do Brasil, sede na cidade do Rio 
de Janeiro;

Administrador da Prolagos, empresa de água e saneamento no Estado 
do Rio de Janeiro, com sede em Cabo Frio;

Assessor do Departamento de Prospectiva e Planeamento, após Ja-
neiro de 2003.

Experiência empresarial:
Sócio fundador da sociedade Alcachofra — Criação de Vestuário, L.da 

(participação entretanto alienada).
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Accionista fundador da CotaCâmbios — Agência de Câmbios, S. A., 
e do Grupo Cotagest — CotaCâmbios, CotaValor e CotaViagens (par-
ticipação já alienada).

Outras actividades:
Membro dos Órgãos Sociais no período 1985-95 e Presidente do 

Conselho de administração entre 1993-95 da Associação Mutualista 
Nossa Senhora da Conceição, no Montijo (funções exercidas em regime 
de voluntariado e não remuneradas);

Presidente da Direcção do Clube Ténis do Montijo no período 1990-
95 (funções não remuneradas);

Membro da Direcção do CEEPS — Centro de Estudos da Economia 
Pública e Social, no período 1999 — 2004 (funções não remuneradas); 
actualmente, membro do respectivo Conselho Geral.

Associado fundador da SEFIN — Associação Portuguesa dos Uti-
lizadores de Serviços Financeiros e Presidente da respectiva Direcção 
(funções não remuneradas). 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Despacho n.º 10559-B/2008

O Decreto -Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro, criou a figura do 
controlador financeiro de área ministerial referindo no seu artigo 9.º 
n.º 2, que este é nomeado por despacho conjunto do Primeiro -Ministro, 
do Ministro de Estado e das Finanças e do ministro ou ministros da área 
ministerial em que actuar, de entre profissionais altamente qualificados 
no domínio da gestão, designadamente financeira e com conhecimento 
e particular sensibilidade para o sector ou sectores de actuação.

Pelo Despacho conjunto n.º 320/2006, publicado no Diário da Re-
pública 2.ª série de 10 de Abril, foi nomeado para exercer funções de 
controlador financeiro do Ministério da Economia e Inovação, pelo prazo 
de um ano, o licenciado António Luís Esteves Gil, prazo que terminou 
a 15 de Março do corrente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 9.º, do Decreto -Lei n.º 33/2006, 

de 17 de Fevereiro, é renovada a nomeação do Licenciado António Luís 
Esteves Gil para exercer funções de controlador financeiro do Ministério 
da Economia e Inovação.

A presente renovação produz efeitos pelo prazo de um ano a partir 
de 15 de Março de 2007, sem prejuízo da possibilidade de uma nova 
renovação nos termos legais.

7 de Abril de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel 
António Gomes de Almeida de Pinho.

Curriculum vitae
1 — Dados pessoais:
Nome — António Luís Esteves Gil.
Data e lugar de nascimento — 30 de Julho de 1949, Penamacor (Por-

tugal);
Residência — Rua Miguel Torga, 21, 2855 -244 Corroios (Portu-

gal);
Telefone — 00351 -212 538 654.
Email — antoniogil@igf.min -fincas.pt.

2 — Habilitações académicas:
Em 1972 — Licenciatura em Finanças, pelo Instituto Superior de 

Economia (Lisboa, Portugal).

3 — Carreira profissional:
Assistente Convidado do Instituto Superior de Ema e Gestão (Departa-

mento de Gestão), desde 1973, onde lecciono “Contabilidade Financeira” 
ao nível da licenciatura e sou responsável pela disciplina preliminar do 
MBA, “Introdução à Contabilidade”.

Em Julho de 2002, fui nomeado Subdirector -Geral da Direcção -Geral 
dos Impostos (Inspecção Tributária) e cessei funções, a meu pedido, em 
30 de Abril de 2004.

Desde Dezembro de 2001 a Julho de 2002, exerci as funções de 
especialista do Núcleo de Assessoria Técnica da Procuradoria -Geral 
da Republica, no âmbito das quais prestei assessoria a magistrados do 
Ministério Público e monitorei acções de formação em contabilidade e 

fiscalidade, no Centro de Estudos Judiciários, a magistrados e auditores 
de justiça.

Desde Julho de 2000 a Dezembro de 2001, exerci as funções de 
assessor do Defensor do Contribuinte.

Desde Agosto de 1999 a Janeiro de 2000, exerci as funções de Admi-
nistrador Principal, do Tribunal de Contas Europeu, tendo participado 
em missões de auditoria financeira em Portugal e em Espanha.

Em Junho de 1996, fui nomeado Director -Geral da Inspecção -Geral e 
Auditoria de Gestão, do Ministério da Agricultura do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, tendo cessado funções, a meu pedido, em 31 de 
Julho de 1999.

Desde Novembro de 1989 até Junho de 1996, exerci as funções de 
Inspector de Finanças Director do Núcleo de Apoio Técnico da Inspecção 
de Empresas, da Inspecção Geral de Finanças.

No período de Setembro de 1987 a Outubro de 1988 exerci as funções 
de Chefe do Departamento de Contribuições e Impostos, na Direcção 
de Serviços de Finanças de Macau.

Desde Março de 1974, pertenço ao quadro do pessoal da carreira 
de inspecção da Inspecção Geral de Finanças, detendo, actualmente 
a categoria de inspector de finanças superior principal, lugar de topo 
da carreira. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL.

Despacho n.º 10559-C/2008
O Decreto -Lei n.º 33/2006, de 17 de Fevereiro, criou a figura do 

controlador financeiro de área ministerial referindo no seu artigo 9º, 
n.º 2, que este é nomeado por despacho conjunto do Primeiro -Ministro, 
do Ministro de Estado e das Finanças e do ministro ou ministros da área 
ministerial em que actuar, de entre profissionais altamente qualificados 
no domínio da gestão, designadamente financeira e com conhecimento 
e particular sensibilidade para o sector ou sectores de actuação.

Pelo despacho conjunto n.º 389/2006, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série de 10 de Maio, foi nomeado para exercer funções de 
controlador financeiro do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social, pelo prazo de um ano, o Mestre Hernâni Machado Duarte, prazo 
que terminou a 5 de Abril do corrente.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 9º, do Decreto -Lei n.º 33/2006, 

de 17 de Fevereiro, é renovada a nomeação do Mestre Hernâni Machado 
Duarte para exercer funções de controlador financeiro do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social.

A presente renovação produz efeitos pelo prazo de um ano a partir 
de 5 de Abril de 2007, sem prejuízo da possibilidade de uma nova 
renovação nos termos legais.

7 de Abril de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva.

Curriculum Vitae de Hernâni Machado Duarte
I — Dados pessoais:
Nome: Hernâni Machado Duarte.
Nacionalidade: Portuguesa.
Naturalidade: freguesia da Sé Nova, Coimbra.
Data de nascimento: 23 de Agosto de 1951.
Estado civil: casado.
Morada: Avenida dos Bombeiros Voluntários, 71, 2.º, direito, 1495 -027 

Algés, Portugal.

II — Formação académica:
Curso Geral do Comércio, concluído em 1969, na Escola Comercial 

e Industrial Brotero de Coimbra;
Curso de Contabilista, concluído em 1973, no Instituto Comercial do 

Porto com média de 13,3 valores (equivalente a bacharelato);
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas, concluído em 

1982, no Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de 
Lisboa com média de 14 valores;

Mestrado em Administração Pública (especialização em Relações 
Internacionais), com a classificação de Muito Bom, concluído em 1996, 




